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RELATÓRIO FINAL DA
VISITA DA MISSÃO DE ALTO NÍVEL DO CONSELHO PERMANENTE À NICARÁGUA

18 a 20 de outubro de 2004

I.
Antecedentes da Delegação

Em 12 de outubro de 2004, a Controladoria Geral da República da Nicarágua remeteu à Assembléia Nacional a resolução pela qual “determina responsabilidade administrativa a cargo do Senhor Presidente da República, Engenheiro Enrique Bolaños Geyer, por ter-se negado a colaborar com a presente auditoria ao não oferecer as informações requeridas”, pelo que lhe impõe a punição de “dois meses de salário e a destituição do cargo”.  Com relação a esta última punição (a destituição), a Controladoria, no mesmo resolutivo acrescenta que, “dada a alta investidura do cidadão Presidente da República, as presentes diligências de auditoria deverão ser encaminhadas à Honorável Assembléia Nacional para que proceda conforme de direito”.


No sábado 16 de outubro, os Presidentes dos Estados membros do Sistema de Integração Centro-Americana adotaram uma resolução “em apoio à democracia na Nicarágua” em que manifestam “sua preocupação pelos últimos acontecimentos ocorridos no país, que poderiam constituir uma série ameaça à institucionalidade democrática, ao Estado de Direito, à governabilidade democrática e ao legítimo exercício do poder” e instruem “os Representantes Permanentes dos países membros do Sistema de Integração Centro-Americana junto à OEA no sentido de que, de maneira imediata, se convoque uma reunião do Conselho Permanente para considerar a situação de risco do processo político institucional democrático e do legítimo exercício do poder na Nicarágua; solicitar assistência para o fortalecimento e a preservação da institucionalidade democrática nesse país e determinar uma visita urgente de uma Missão na Nicarágua”.


No dia seguinte, domingo 17 de outubro, o Conselho Permanente da OEA, reunido a pedido da Nicarágua e dos demais países centro-americanos, decidiu enviar uma delegação de alto nível a Manágua para tomar conhecimento da situação existente.  Essa missão foi integrada pelo Presidente do Conselho Permanente, Embaixador Aristides Royo, do Panamá, e pelo Secretário-Geral Interino da OEA, Embaixador Luigi Einaudi
/, que foram acompanhados pelos funcionários da Secretaria-Geral Jean-Michel Arrighi e Santiago Murray.  Esta missão permaneceu em Manágua da segunda-feira 18 à quarta-feira 20 de outubro.

II.
Atividades da Delegação

A delegação de alto nível chegou a Manágua na segunda-feira às 10h30, sendo recebida no aeroporto por autoridades nacionais, chefiadas pelo Senhor Chanceler da República, Norman Caldera Calderón.  Daí se deslocou para a Casa Presidencial, onde foi recebida pelo Senhor Presidente da República, Engenheiro.  Enrique Bolaños Geyer, que expôs a situação e introduziu uma apresentação realizada pelo Senhor Ministro de Governo, Doutor Julio Vega, à qual assistiram também os membros do corpo diplomático credenciado na Nicarágua.  A Delegação deixou claro neste encontro, como em todos os demais, que seu propósito era oferecer apoio à institucionalidade democrática e não a um governo ou governante em particular, pelo que conversaria com todos os setores envolvidos direta ou indiretamente nos fatos que suscitaram esta visita.


Na segunda-feira a Delegação, depois de um almoço de trabalho com o Chanceler e seus principais colaboradores, manteve sucessivas reuniões (em ordem cronológica) com a Junta Diretora do COSEP (Conselho Superior da Empresa Privada); a Junta Diretora da Assembléia Nacional, chefiada por seu Presidente Carlos Noguera, por seu Primeiro Vice-Presidente, Wilfredo Navarro e pelos demais membros, deputados Delia Arellano, Gabriel Rivera, Reynaldo López, Eduardo Gómez e Jorge Matamoros; e a Presidente da Corte Suprema de Justiça, Doutora Yadira Centeno e, finalmente, participou de um jantar na Chancelaria.  A Junta Diretora da Assembléia Nacional afirmou seu respeito às normas em suas atuações futuras.  A Presidente da Corte Suprema informou sobre as normas constitucionais que levariam esse corpo a atuar em situações relativas ao Presidente da República e nos confirmou que até o momento não tinha sido apresentada acusação alguma contra o Chefe de Estado.


Na terça-feira, a Delegação, também por ordem cronológica, manteve reuniões com um grupo de professores e especialistas em direito constitucional e eleitoral, os Doutores Montiel Arguello, Jorge Samper e a Doutora Rosa Maria Zelaya, que observaram que a resolução da Controladoria e seu trâmite na Assembléia afetavam o marco jurídico existente; e com o Conselho Nacional de Planejamento Econômico Social (CONPES).  Posteriormente, reuniu-se com os principais líderes e diretores dos partidos políticos nicaragüenses.  Reuniu-se com a Frente Sandinista de Liberação Nacional (FSLN), integrada atualmente em uma aliança com outras forças e denominada Convergência Nacional, que tem 38 assentos parlamentares.  Desta reunião, participaram o ex-Presidente Daniel Ortega e os dirigentes da Convergência, Senhoras Julia Mena, Miriam Arguello e Senhor Agustín Jarquín.  Ao término desta reunião, o Senhor Ortega manifestou aos jornalistas que “eles não têm interesse na destituição do Presidente Bolaños”.  A Delegação, em seguida, manteve reuniões com a Aliança pela República (APRE), presidida pelo Senhor Miguel Lopez Baldizon, que foi acompanhado pelo Vice-Presidente, por seu porta-voz nacional e pelo candidato à Prefeitura de Manágua, Licenciado Alejandro Fiallos; e, posteriormente, com as autoridades do Partido Liberal Constitucionalista (PLC), incluindo a presença da senhora esposa e da filha do ex-Presidente Arnoldo Alemán, atualmente detido e líder indiscutível deste partido, que tem 43 assentos na Assembléia.  As autoridades deste último partido afirmaram seu compromisso de atuar, em todo momento, em estrita conformidade com as normas constitucionais e legais vigentes.


Depois, a Delegação se reuniu com o Conselho Superior da Controladoria Geral da República, integrado pelos Doutores Juan Gutiérrez Herrera, José Passos, Francisco Ramírez, Guillermo Arguello Poessy e Luis Angel Montenegro, os quais informaram sobre o expediente encaminhado por eles à Assembléia Nacional.  Posteriormente, a Delegação visitou autoridades da Igreja Católica, chefiadas pelo Cardeal Miguel Obando Bravo, acompanhado pelos Monsenhores Bosco, Montenegro e Castrillo e pelo Doutor Betango.  O Cardeal Obando comprometeu-se a propor um diálogo nacional, o que se concretizou em uma “Carta Pastoral sobre o Diálogo para a Reconciliação” de 20 de outubro.


Finalmente, a Delegação se reuniu com o Presidente da República e sua equipe assessora, que os recebeu para jantar em sua residência privada para uma reunião de trabalho, na qual se intercambiaram idéias sobre um possível – e desejável – diálogo nacional, encontrando-se boa disposição de sua parte 
/.


A Delegação partiu da Nicarágua na quarta-feira, 20 de outubro, às 7h30, após dar uma breve conferência de imprensa no aeroporto em que expressaram seu agradecimento ao povo e às autoridades da Nicarágua pelo apoio unânime à sua tarefa.

III.
A situação apresentada

Como já assinalamos, esta situação surgiu quando, em 12 de outubro, a Controladoria Geral da República solicitou à Assembléia Geral a destituição do Senhor Presidente da República.


O fundamento de tal solicitação apresentado pela Controladoria é que teria uma responsabilidade administrativa por parte do primeiro mandatário ao não oferecer informações que esta lhe solicitara, o que se pune com o pedido à autoridade de destituição do funcionário responsável. A Controladoria entendeu que o Presidente teria incorrido nesta situação mas, dado que não está submetido à hierarquia, resolveu  encaminhar essa solicitação à Assembléia Nacional.


A Junta Diretora da Assembléia Nacional, recebida a referida solicitação, determinou a formação, de acordo com o Estatuto da Assembléia, de uma comissão especial para pronunciar-se sobre o assunto e submeter essa opinião ao plenário para este tomar uma decisão.


Portanto, o pedido de destituição do Presidente foi encaminhado à Assembléia Nacional para consideração.  A Junta Diretora da mesma ainda não estabeleceu a comissão especial.


Cumpre ter presente que a Constituição Política da República da Nicarágua prevê como única hipótese pela qual a Assembléia Nacional pode remover definitivamente o Presidente de suas funções “a incapacidade total permanente declarada pela Assembléia Nacional, aprovada por dois terços dos deputados” (artigo 149, parágrafo 8), o que não é o caso dada a reconhecida capacidade do Presidente Bolaños.  Além disso, se houvesse – o que não é o caso presente – um processo penal contra o Presidente, a Assembléia Nacional, por dois terços de seus membros, poderá suspender sua imunidade e ele só poderá ser processado pelo Supremo Tribunal em pleno (artigo 130, parágrafos 4 e 5).


A Delegação apurou que todos os consultados (juristas, líderes políticos, membros da Controladoria Geral, membros da Assembléia Nacional e autoridades governamentais) coincidem em que, sob o ponto de vista jurídico-processual, estes são os dados essenciais a levar em conta.


Quanto ao fundo do assunto, à análise dos fatos e dos documentos, as partes discordam na interpretação e não cabe pronunciar-se a respeito.  Os principais argumentos de uns e outros foram expostos na resolução de 12 de outubro de 2004 da Controladoria Geral e na resposta pública formulada pelo Presidente da República em uma exposição feita na tarde de 18 de outubro, transmitida por televisão e divulgada pela imprensa.


Em muitas das conversações mantidas indicou-se à Delegação que a punição que se solicita não é por má gestão nem por malversação, nem pelo uso indevido de dinheiro por parte do Presidente, senão por negar-se este a informar a Controladoria em interpretações divergentes das disposições legais que regem o financiamento das campanhas eleitorais.  Todos os setores consultados coincidiram em assinalar que consideravam o Presidente Bolaños um homem honesto e íntegro.

Do ponto de vista político, a situação é, portanto, a possível consideração do assunto pela Assembléia Nacional em sessão plenária, mediante prévio parecer de uma comissão especial ainda não constituída.  Cumpre ter presente que atualmente na Assembléia Nacional os partidos opostos ao Presidente da República têm uma ampla maioria que, se atuar no mesmo sentido, supera os dois terços de seus membros.


A Delegação pôde comprovar a grande tensão existente na classe política da Nicarágua, que afeta negativamente a institucionalidade democrática, o que dificulta e, em muitos casos, quase impossibilita a comunicação e a harmoniosa colaboração que deve existir em um regime democrático entre os diversos Poderes do Estado.


À margem disso, cumpre levar em consideração que o país vivia um clima pré-eleitoral, já que se realizariam eleições municipais em todo o país em 7 de novembro.

IV.
Resultados das reuniões mantidas

Não é possível, nem seria apropriado, dado à natureza das conversações e ao caráter das mesmas, fazer aqui uma transcrição dos comentários formulados aos membros da Missão da OEA pelos diversos participantes nas inúmeras reuniões.  Por outro lado, ao finalizar cada uma destas reuniões, os participantes formularam comentários aos jornalistas sobre suas posições, que foram recolhidas pela imprensa.


Em muitos casos os participantes referiram-se ao fundo do assunto, apresentando as próprias visões e interpretações dos fatos, das razões políticas e das obrigações legais.  Questionaram se não seria o caso de apresentar as informações solicitadas pela Controladoria, se esta é competente sem limite de tempo ou só em certos períodos de atividade dos partidos políticos, se a Assembléia tem ou não tem competência para abordar o tema e se devia ou não rechaçar ad initio a solicitação da Controladoria, e assim muitas outras questões que se referem ao fundo do caso e para o que a Delegação não está habilitada, nem tem a competência, nem pode nem deve pronunciar-se de outra forma a não ser a favor do respeito à institucionalidade democrática.  A Controladoria Geral decidiu encaminhar o assunto à Assembléia Nacional, a qual ainda não se pronunciou em nenhum sentido nem se procede esse encaminhamento, nem se, em caso de proceder, como deverá atuar perante esta solicitação.


Em outros casos, os participantes (em particular os representantes dos setores da sociedade civil, empresas e sindicatos) indicaram à Missão a sua preocupação pelos efeitos prejudiciais para a economia, investimento e emprego trazidos por essa incerteza política e esse possível enfrentamento entre poderes do Estado e assinalaram, como também o fizeram as autoridades da Igreja, a necessidade de um diálogo nacional que, acima das bandeiras políticas, pudesse zelar pelos problemas mais urgentes do povo nicaragüense.


Em todas as ocasiões, a Delegação ressaltou a necessidade de que, independentemente das medidas que adotem uns ou outros, todas devem ser tomadas no respeito estrito da legalidade.  Caso contrário, certamente a comunidade internacional reagiria com firmeza, afetando assim a Nicarágua de diversas maneiras.


Dado que o tema está hoje em mãos da Assembléia Nacional, que deverá resolver a pertinência ou não da solicitação encaminhada pela Controladoria de destituição do Presidente da República, era fundamental conhecer a posição dos principais dirigentes dos partidos que compõem o órgão legislativo.  Dado também o impacto na sociedade em seu conjunto, realizaram-se reuniões com empresários, sindicatos, representantes da sociedade e da Igreja.  A Delegação reuniu-se com todos eles.  Sem exceção alguma, todos concordaram e assim o manifestaram tanto à Delegação como à imprensa depois de cada uma das reuniões, no seguinte:
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a)
o compromisso de todos os atores políticos em respeitar as normas constitucionais vigentes e de zelar para evitar que se produza uma ruptura institucional;


b)
a boa disposição para participar de um diálogo que permita enfrentar os difíceis problemas que vive o país;


c)
o acordo em que este diálogo inclua uma participação ampla dos diferentes setores da sociedade.  A Delegação propôs que seja um diálogo nacional amplo, com a presença dos atores políticos, econômicos e sociais, e que conte com a presença solidária de organizações internacionais – a OEA, certamente – bem como com a participação de personalidades de diversos partidos com diversas ideologias que hajam tido experiência em seus países acerca dos períodos de transição e na construção de processos democráticos.


Os membros da Delegação indicaram que informariam imediatamente o Conselho Permanente sobre tudo isso, dada a profunda preocupação da região pela situação na Nicarágua e seu compromisso com o respeito ao sistema democrático, bem como a necessidade de que não se produzam ações que possam agravar a situação institucional, e expressaram seu agradecimento a todos os atores da vida política, econômica, administrativa e judicial da Nicarágua pela colaboração, cooperação e apoio que lhe ofereceram e sua satisfação pelas expressas e unânimes declarações de respeito à ordem constitucional vigente, bem como seu desejo de participar de um amplo diálogo nacional.


Em 22 de outubro o Presidente do Conselho Permanente apresentou a este órgão um relatório preliminar (CP/doc.3953/04, de 21 de outubro de 2004).
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�.	Os dois foram acompanhados pelos Senhores Jean-Michel Arrighi, Diretor do Escritório de Direito e Programas Interamericanos, e Santiago Murray, do Escritório para a Promoção da Democracia. Esta Delegação também contou com o apoio dos funcionários do Escritório da Secretaria-Geral da OEA na Nicarágua, chefiados pelo Senhor Pedro Vuskovic.


�.	É impossível mencionar todas as pessoas que participaram de alguma ou algumas destas reuniões, uma vez que várias delas contaram com a presença de numerosos dirigentes políticos ou de representantes de câmaras empresariais, sindicatos ou organizações não-governamentais, pelo que desde já pedimos desculpas por não mencioná-las a todas.
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